
AG.REG. NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO 1.624.039 SÃOPAULO
RELATOR :MINISTRO PRESIDENTEAGTE.(S) :CESAR FRANCISCO DE OLIVEIRAADV.(A/S) :MARCO JORGE EUGLE GUIMARAESAGDO.(A/S) :MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DESÃO PAULO

VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome do princípio da celeridade processual e ante a ausência de prejuízo
à parte agravada, deixo de intimá-la para responder ao presente agravo
regimental.

O agravante não trouxe novos argumentos aptos a desconstituir a
decisão impugnada, de modo que sua manutenção é imposta por seus
próprios fundamentos.

Eis o teor da decisão agravada:
“Trata-se de recurso extraordinário com agravo contra

decisão de inadmissão do recurso extraordinário.
O recurso foi interposto com fundamento na alínea ‘a’ do

permissivo constitucional.
O acórdão recorrido ficou assim ementado:

‘Apelação da Defesa - Homicídio culposo na
condução de veículo automotor, sob o efeito de álcool -
Materialidade do delito demonstrada pelo exame
necroscópico, pela análise pericial do local do acidente e
dos veículos, pelo exame clínico de verificação de
embriaguez, além da prova oral - Morte da vítima
resultante da conduta imprudente do réu, que estava
alcoolizado e desobedeceu à sinalização de parada
obrigatória - Qualificadora da embriaguez bem
demonstrada - Condenação mantida - Pena acertadamente
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estabelecida no mínimo legal a míngua de maus
antecedentes - Regime prisional semiaberto bem
justificado, em razão da quantidade de pena imposta -
Inviabilidade de substituição da pena corporal por penas
restritivas de direitos - Vedação legal - Inteligência do
artigo 44, inciso I, do Código Penal, e do artigo 312-B, do
Código de Trânsito Brasileiro - Recurso de apelação
desprovido’.
Opostos os embargos de declaração, foram rejeitados.
No recurso extraordinário sustenta-se violação do(s) art.(s)

5º, inciso XXXIX, XLVI e LIV, da Constituição Federal.
Decido.
Analisados os autos, verifica-se que, para ultrapassar o

entendimento do Tribunal de origem, seria necessário analisar a
causa à luz da interpretação dada à legislação
infraconstitucional pertinente e reexaminar os fatos e as provas
dos autos, o que não é cabível em sede de recurso
extraordinário, nos termos da Súmula 279/STF. Sobre o tema, a
propósito:

‘Agravo regimental no recurso extraordinário com
agravo. Matéria criminal. Fatos e provas. Reexame.
Impossibilidade. Legislação infraconstitucional. Ofensa
Reflexa. Precedentes. 1. Não se presta o recurso
extraordinário para o reexame dos fatos e das provas
constantes dos autos, tampouco para a análise da
legislação infraconstitucional. Incidência das Súmulas nºs
279 e 636/STF. 2. Agravo regimental não provido’. (ARE
1.183.314/CE - AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Dias Toffoli,
DJe de 15/04/2019).

‘AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. MATÉRIA
CRIMINAL. MANUTENÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA. REEXAME DE FATOS E
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PROVAS. SÚMULA 279 DO STF. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A inexistência de
argumentação apta a infirmar o julgamento monocrático
conduz à manutenção da decisão recorrida. 2. O recurso
extraordinário esbarra no óbice previsto na Súmula 279 do
STF, por demandar o reexame de fatos e provas. 3. Agravo
regimental desprovido’. (ARE 1.165.382/SP - AgR,
Segunda Turma, sob minha relatoria, DJe de 04/03/2020).

‘RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO –
MATÉRIA PENAL – ALEGADA VIOLAÇÃO AO
PRECEITO INSCRITO NO ART. 5º, LVII, DA
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA – REEXAME DE
FATOS E PROVAS – IMPOSSIBILIDADE – SÚMULA
279/STF – AGRAVO INTERNO IMPROVIDO’. (ARE
1.131.709 AgR, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello,
DJe de 30/10/2018).
Ante o exposto, nego seguimento ao recurso (alínea c do

inciso V do art. 13 do Regimento Interno do Supremo Tribunal
Federal)”.

Ressalta-se, uma vez mais, que o Tribunal de origem decidiu a
controvérsia com fundamento na legislação infraconstitucional aplicável
à espécie e no conjunto fático-probatório dos autos, o que inviabiliza o
processamento do recurso pela via extraordinária, nos termos da
reiterada jurisprudência do STF.

Nesse sentido:
“Ementa: Direito Penal e Processual Penal. Agravo

regimental em recurso extraordinário com agravo. Homicídio
Culposo na Condução de Veículo Automotor.
Inadmissibilidade Fundada na Aplicação de Precedente de
Repercussão Geral. Matéria infraconstitucional. Incidência da
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súmula 279/STF. Agravo não provido. I. Caso em exame
1.Agravo regimental contra decisão que negou seguimento a
recurso extraordinário com agravo. II. Questão em discussão
2.Preenchimento dos pressupostos de admissibilidade do
recurso extraordinário com agravo. III. Razão de decidir 3.A
petição de agravo não trouxe novos argumentos aptos a
desconstituir a decisão agravada, a qual deve ser mantida pelos
seus próprios fundamentos. 4.É inviável a esta Corte a análise
dos argumentos envolvendo a alegação de violação aos arts. 5º,
LIV e LV, 93, IX, da Constituição Federal, haja vista que a
decisão que inadmitiu o recurso extraordinário fundou-se em
precedentes firmados na sistemática da repercussão geral,
situação em que o art. 1.042 do Código de Processo Civil
expressamente veda o cabimento de agravo dirigido ao
Supremo Tribunal Federal, sendo a decisão impugnável apenas
por agravo interno no Tribunal de origem. 5.Para dissentir do
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, seria
necessário analisar a legislação infraconstitucional aplicada ao
caso, assim como reexaminar os fatos e as provas constantes
dos autos, procedimentos vedados nesta sede processual
(Súmula 279/STF). IV. Dispositivo 6.Agravo regimental a que se
nega provimento”. (ARE 1.575.169 AgR, sob minha relatoria,
Tribunal Pleno, DJe 03.03.2026).

“Ementa: Direito penal e processual penal. Agravo
regimental em recurso extraordinário com agravo. Homicídio
culposo na direção de veículo automotor. Decisão devidamente
fundamentada. Art. 93, IX, da Constituição Federal. Análise da
legislação infraconstitucional pertinente e reexame do conjunto
fático-probatório dos autos. Súmula 280 e 279/STF.
Jurisprudência do supremo tribunal federal. 1. Agravo
regimental contra decisão que negou seguimento a recurso
extraordinário com agravo, o qual tem por objeto acórdão que
manteve a procedência da ação penal. 2. O STF já decidiu que
as decisões judiciais não precisam ser necessariamente
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analíticas, bastando que contenham fundamentos suficientes
para justificar suas conclusões (AI 791.292-QO-RG, Rel. Min.
Gilmar Mendes). 3. O Plenário desta Corte afastou a existência
de repercussão geral da controvérsia relativa à suposta violação
aos arts. 5º, II, XXXV, XXXVI, LIV E LV, da CF, quando o
julgamento da causa depender de prévia análise da adequada
aplicação das normas infraconstitucionais (ARE 748.371-RG
Tema nº 660). 4. Hipótese em que para dissentir do
entendimento firmado pelo Tribunal de origem, seria
necessário analisar a legislação infraconstitucional aplicada ao
caso, assim como reexaminar fatos e provas constantes dos
autos, procedimentos vedados neste momento processual
(Súmulas 279 e 280/STF). 5. Agravo regimental a que se nega
provimento”. (ARE 1.4640.72 AgR, Rel. Min. LUÍS ROBERTO
BARROSO (Presidente), Tribunal Pleno, DJe 06.03.2024).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.


